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ANGARIAÃ‡ÃƒO DE 200 MIL CONTOS
OBJECTIVO MUNICIPAL IMEDIATO

Perante a brutalidade indonÃ©sia que se abateu sobre o herÃ³ico Povo timorense, depois da impressionante
manifestaÃ§Ã£o cÃ vica que foi a consulta referendÃ¡ria sobre o seu destino colec-tivo Â– com uma esmagadora maioria
a manifestar, mau grado o regime de terror instalado, uma indesmentÃ vel vontade de liberdade e de independÃªncia - os
MunicÃ pios portugueses, associando-se, solidariamente, Ã  onda de indignaÃ§Ã£o que percorria toda a humanidade,
elevaram bem alto a sua voz para afirmar, no espaÃ§o nacional e tambÃ©m alÃ©m fronteiras, uma mal contida revolta
perante o massacre, o quase genocÃ dio que as mais altas instÃ¢ncias internacionais, com criminoso alheamento e
inadmissÃ veis delongas, permitiam. Querendo reunir, no imediato, atravÃ©s de contribuiÃ§Ãµes individuais de todos os
MunicÃ pios, um montante de 200 mil contos, Ã© tambÃ©m objectivo uma acÃ§Ã£o posterior que mobilize, ao longo de
quatro anos, uma colaboraÃ§Ã£o efectiva na reconstruÃ§Ã£o das infraestruturas fundamentais destruÃ das pelo ocupante.

Solidariedade municipal para reconstruir Timor
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Os MunicÃ pios portugueses, a sua AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, face aos desenvolvimentos da
situaÃ§Ã£o em Timor Lorosae, nÃ£o podiam deixar de evidenciar os mais profundos sentimentos de solidariedade para
com aquele Povo mÃ¡rtir, quer no quadro de uma ajuda humanitÃ¡ria, quer nos esforÃ§os de reconstruÃ§Ã£o de um PaÃ s
destruÃ do pela guerra, pela brutalidade indonÃ©sia.

Reunido em plenÃ¡rio, em Coimbra, em 14 de Setembro, o Conselho Directivo da ANMP aprovaria uma ResoluÃ§Ã£o
onde comeÃ§ava por afirmar que, volvida que estÃ¡ uma primeira fase da grave crise que se abate sobre o martirizado
Povo de Timor Leste Â– que mereceu da parte da ANMP diversas posiÃ§Ãµes de solidariedade inequÃ voca, quer no
Ã¢mbito internacional, quer nacional Â– julga-se chegado um outro momento, agora nÃ£o sÃ³ de pressÃ£o internacional,
para manter um elevado envolvimento da opiniÃ£o pÃºblica e dos responsÃ¡veis mundiais, mas tambÃ©m de
superaÃ§Ã£o dos graves efeitos psicolÃ³gicos e de danos materiais e humanos resultantes das atrocidades cometidas.

Urge, pois, Ã  semelhanÃ§a de anteriores iniciativas, programar um conjunto de acÃ§Ãµes, possÃ veis e desejÃ¡veis, que
contribuam, da parte dos MunicÃ pios, para minorar os quadros de carÃªncia que, de forma devastadora, a brutalidade
indonÃ©sia provocou. Tal o impÃµe a solidariedade humana, a tanto nos obrigam as responsabilidades histÃ³ricas do
Poder Local democrÃ¡tico.

Assim, serÃ£o organizados dois tipos de iniciativa, com calendarizaÃ§Ãµes faseadas, a primeira, imediata, desencadeando
o lanÃ§amento de uma campanha de ajuda humanitÃ¡ria, coordenada pela ANMP, que leve as CÃ¢maras Municipais a
assegurar uma contribuiÃ§Ã£o financeira capaz de angariar um montante na ordem dos 200 mil contos, alcanÃ§Ã¡veis
atravÃ©s de contribuiÃ§Ãµes individuais mÃ nimas respectivamente de 250, 500 ou 1000 contos, conforme os MunicÃ‐ 
piois tenham menos de 10 mil, atÃ© 40 mil, ou mais de 40 mil eleitores.

Para um tempo posterior, quando se mostrar aconselhÃ¡vel, ficarÃ¡ o estudo de eventual recolha de contribuiÃ§Ãµes e
gÃ©neros junto das populaÃ§Ãµes concelhias.

A segunda fase, logo que oportuna, visa uma cooperaÃ§Ã£o dos MunicÃ pios portugueses com os seus congÃ©neres de
Timor Lorosae ao nÃ vel da reconstruÃ§Ã£o de insfraestruturas fundamentais Ã  vida nas cidades, vilas e aldeias daquele
territÃ³rio, entretanto destruÃ das.

As redes de saneamento e de electricidade serÃ£o Ã¡reas com certeza prioritÃ¡rias, admitindo-se que os MunicÃ pios
incluam, nos orÃ§amentos de prÃ³ximos quatro anos, verbas especificamente destinadas a esse altruÃ stico fim.

Uma DelegaÃ§Ã£o do Conselho Directivo da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, liderada pelo seu
Presidente, deslocar-se-Ã¡ a Timor, logo que possÃ vel, a fim de, no terreno, se inteirar de todas as eventuais necessidades
de auxÃ lio na reconstruÃ§Ã£o, designadamente, de habitaÃ§Ãµes, de escolas e de equipamentos sociais.

Por fim, e no sentido de ser correctamente assegurada toda a colaboraÃ§Ã£o, a ANMP destacarÃ¡ para o TerritÃ³rio
timorense um Delegado Permanente, o qual coordenarÃ¡ todas as acÃ§Ãµes e apresentarÃ¡ sugestÃµes que venham a
evidenciar-se como convenientes.

Reuters

Poder Local e Regional

ANMP sensibilizou associaÃ§Ãµes congÃ©neres e instÃ¢ncias internacionais para drama de Timor

Segura da importÃ¢ncia que as pressÃµes internacionais haveriam de desempenhar no processo de paz em Timor Leste,
nomeadamente no que respeita Ã  activaÃ§Ã£o diplomÃ¡tica dos principais paÃ ses mundiais e consequentes
correlaÃ§Ãµes que se estabelecem no seio da ONU, desde cedo a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses
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encetou diligÃªncias de sensibilizaÃ§Ã£o junto dos organismos alÃ©m-fronteiras representativos dos Poderes Locais e
Regionais.

Assim, MÃ¡rio de Almeida, materializando tal preocupaÃ§Ã£o, contactaria logo no inÃ cio do mÃªs, em nome dos
MunicÃ pios portugueses, os Presidentes das OrganizaÃ§Ãµes Europeias e Mundiais, respectivamente ValÃ©ry Giscard
dÂ’Estaing, do Conselho dos MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa, e Maximo NgÂ’andwe, lÃ der da UniÃ£o Internacional
das Autoridades Locais, bem como todas as AssociaÃ§Ãµes de MunicÃ pios e RegiÃµes membros do Conselho da Europa
e da AmÃ©rica Latina, no quadro da situaÃ§Ã£o dramÃ¡tica de Timor.

Lembrando que o referendo promovido sob os auspÃ cios das NaÃ§Ãµes Unidas, a 30 de Agosto, aceite por toda a
comunidade internacional como livre e justo, traduziu-se numa expressiva e esmagadora vitÃ³ria dos defensores da
independÃªncia para Timor-Leste, sublinhava-se, depois, que, num clima de terror provocado pelas milÃ cias indonÃ©sias
defensoras da autonomia, o povo timorense, apesar do medo, das provocaÃ§Ãµes e das ameaÃ§as de morte, votou em
massa na soluÃ§Ã£o independentista por 79% dos votos expressos nas urnas.

Todavia, o nascimento de uma nova NaÃ§Ã£o independente estÃ¡ a tornar-se, desde entÃ£o, num pesadelo, com a
conivÃªncia das autoridades indonÃ©sias e assistindo a comunidade internacional, impÃ¡vida e serena, ao genocÃ dio do
povo timorense, perseguido e obrigado a fugir para as montanhas e a abrigar-se junto das instalaÃ§Ãµes das NaÃ§Ãµes
Unidas em Dili, tambÃ©m elas cercadas.

Timor-Leste estÃ¡ a saque sob o controlo das milÃ cias mancomunadas com o poder militar indonÃ©sio, sendo urgente
sensibilizar e pressionar, pela forÃ§a da opiniÃ£o pÃºblica e dos movimentos da sociedade civil, no sentido de se pararem
os massacres atravÃ©s do envio de uma forÃ§a militar de interposiÃ§Ã£o, quaisquer que sejam as formas que esta possa
vir a assumir. E tambÃ©m aqui se justifica plenamente o direito de ingerÃªncia humanitÃ¡ria da comunidade internacional
sempre que outras vias nÃ£o possam ser accionadas em tempo Ãºtil.

Em consequÃªncia, o Presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses apelava, desde logo, para uma
sensibilizaÃ§Ã£o dos Ã“rgÃ£os de Soberania do seu PaÃ s para a gravidade da situaÃ§Ã£o, sugerindo-lhes um tomada de
posiÃ§Ã£o pÃºblica urgente e consentÃ¢nea com os interesses humanitÃ¡rios em jogo.

Paralelamente, era solicitada uma tomada de posiÃ§Ã£o de apoio a esta causa, e que dela se desse o devido conhecimento
aos meios de comunicaÃ§Ã£o social do seu PaÃ s e Ã s OrganizaÃ§Ãµes NÃ£o Governamentais promotoras da defesa
dos Direitos do Homem; e, ainda, que, junto das Embaixadas dos paÃ ses membros do Conselho de SeguranÃ§a das
NaÃ§Ãµes Unidas (FranÃ§a, GrÃ£-Bretanha, RÃºssia, Estados Unidos e China), fossem portadores do apelo do Poder
Local portuguÃªs, patrocinando uma soluÃ§Ã£o urgente para a situaÃ§Ã£o que se vive em Timor-Leste.

O Presidente da IULA Â—UniÃ£o Internacional de Autoridades Locais, que congrega, a nÃ vel mundial, todos os poderes
locais e regionais, em resposta ao alerta e apelo do Presidente da ANMP, relevava que, face Ã  Â“dramÃ¡tica situaÃ§Ã£o
que, no momento, acontece em Timor LesteÂ”, Â“partilha e apoia as preocupaÃ§Ãµes em relaÃ§Ã£o aos terrÃ veis
acontecimentos profusamente relatados pelos meios de comunicaÃ§Ã£o mundiaisÂ”.

Afirmando que Â“a IULA estÃ¡ empenhada na promoÃ§Ã£o e respeito dos princÃ pios democrÃ¡ticos em todo o mundo e
nÃ£o pode aceitar que os resultados de uma consulta democrÃ¡tica sejam negados pela forÃ§aÂ”, Max NgÂ’andwe
reiterava que Â“ninguÃ©m pode ficar indiferente, sem reacÃ§Ã£o Ã queles massacresÂ”, pelo que, continuava, Â“farei,
de seguida, circular o seu apelo a todos os membros da IULA no mundo atravÃ©s das nossas diversas SecÃ§Ãµes
RegionaisÂ”.

Depois de dizer que, Â“todavia, desde a recepÃ§Ã£o da sua carta, constato que as NaÃ§Ãµes Unidas iniciaram jÃ¡ um
processo de intervenÃ§Ã£o em Timor Leste, confirmado por conferÃªncia de imprensa levada a cabo pelo SecretÃ¡rio
Geral da ONUÂ”, o Presidente da IULA, enquanto sublinhava que Â“seguiremos de perto esses desenvolvimentosÂ”,
concluÃ a que, Â“se sentirmos que hÃ¡ um papel que possamos ter no apoio aos esforÃ§os das NaÃ§Ãµes Unidas, nÃ£o
hesitaremos em intervirÂ”.

Paralelamente, ValÃ©ry Giscard dÂ’Estaing, Presidente Internacional do Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa
(CCRE), na sequÃªncia da solicitaÃ§Ã£o formulada pela ANMP, encontrou-se no dia 14 com o SecretÃ¡rio-Geral da ONU
a que transmitiu, em nome das 100.000 Colectividades Locais e Regionais de toda a Europa, uma mensagem onde
convidava aquela organizaÃ§Ã£o a Â“empenhar todas as suas forÃ§as e energia para alcanÃ§ar um fim no drama que se
desenrola em Timor OrientalÂ”.

O Presidente Giscard dÂ’Estaing, que falava tambÃ©m em nome da UniÃ£o Inter nacional das Cidades e Poderes Locais
Â– de que o CCRE constitui a sua SecÃ§Ã£o europeia Â— deu ainda conta a Kofi Annan da Â“emoÃ§Ã£o enorme e da
indignaÃ§Ã£o dos Eleitos Locais e Regionais face Ã  situaÃ§Ã£o prevalecente em TimorÂ”.

Por outro lado, e na sequÃªncia de diligÃªncias nesse sentido feitas pela DelegaÃ§Ã£o portuguesa Ã quele Ã³rgÃ£o da
UniÃ£o Europeia, o Presidente do ComitÃ© das RegiÃµes, Manfred Dammeyer, fez, em Bruxelas, uma DeclaraÃ§Ã£o
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polÃ tica a favor de Timor onde, designadamente, reafirmou o conteÃºdo da ResoluÃ§Ã£o da ONU e das tomadas de
posiÃ§Ã£o da comunidade internacional.

Finalmente, a PresidÃªncia finlandesa da UniÃ£o Europeia corroboraria, no plenÃ¡rio do ComitÃ© das RegiÃµes, depois
de questionada pela DelegaÃ§Ã£o portuguesa, a clara intenÃ§Ã£o da Europa se manter fortemente associada aos
esforÃ§os que, em favor da liberdade e da democracia, a humanidade vem reclamando para Timor Leste.

 
Reuters

Poder Local corroborou internamente no sentimento de indignaÃ§Ã£o nacional

TambÃ©m ele indignado com a violÃªncia e o terror que se abatiam sobre Timor, revoltado com a indiferenÃ§a com que
os principais responsÃ¡veis mundiais pela paz Â– os paÃ ses membros do Conselho de SeguranÃ§a da ONU Â– adiavam
uma soluÃ§Ã£o efectiva para a nova NaÃ§Ã£o, o Poder Local democrÃ¡tico portuguÃªs, por intermÃ©dio da sua
estrutura representati va, a AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios, e independentemente das inÃºmeras acÃ§Ãµes
individuais Â– como a realizaÃ§Ã£o de cordÃµes humanos, vigÃ lias ou angariaÃ§Ã£o de fundos Â–, condenava de
forma veemente uma situaÃ§Ã£o inadmissÃ vel Ã  luz dos mais elementares direitos humanos.

Para alÃ©m de acÃ§Ãµes ao nÃ vel internacional (de que damos conta em peÃ§a especÃ fica), tambÃ©m internamente os
MunicÃ pios portugueses, com dinamizaÃ§Ã£o da ANMP, faziam ecoar o seu protesto, quer atravÃ©s de iniciativas
prÃ³prias, como o hastear a meia adriÃ§a das bandeiras concelhia e de Dili, quer colaborando com acÃ§Ãµes de outras
instituiÃ§Ãµes que, para inÃºmeras iniciativas, solicitavam a cooperaÃ§Ã£o da AssociaÃ§Ã£o. De que Ã© apenas um
exemplo a cedÃªncia, por parte de CÃ¢maras Municipais, a pedido da AssociaÃ§Ã£o Nacional de Jovens EmpresÃ¡rios,
de autocarros para, no passado dia 12, se transportarem jovens para uma manifestaÃ§Ã£o que a ANJE promovia em
Madrid, em frente da Embaixada da IndonÃ©sia.

De algum impacto foi, tambÃ©m, uma acÃ§Ã£o da ANMP, que levou a efeito, na noite do dia 10, o provocar de um
minuto de escuridÃ£o. Com a aquiescÃªncia de milhares de portugueses, que em suas casas desligaram as luzes, com a
colaboraÃ§Ã£o da EDP, que apagou alguns dos sistemas de iluminaÃ§Ã£o pÃºblica, o PaÃ s viveu assim momentos de
breu que testemunharam o nosso luto, uma renovada expressÃ£o de revolta, sinal de nenhum esmorecimento na luta que
Timor livre nos motiva.
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Reuters

Os MunicÃ pios portugueses na histÃ³ria da resistÃªncia

Os MunicÃ pios portugueses, despertados para as prepotÃªncias e horrores cometidos pelo regime indonÃ©sio Ã s
martirizadas populaÃ§Ãµes do ocupado Timor Leste, desde cedo juntaram as suas revoltadas vozes, reiteradamente, ao
movimento que exigia a autodeterminaÃ§Ã£o daquele Povo irmÃ£o das terras que, como diz CamÃµes, Â“O sol logo em
nascendo vÃª primeiroÂ”.

Depois de uma jornada de luto municipal, em solidariedade com Timor, promovida a 7 de Dezembro de 1991, com o
hasteamento, a meia adriÃ§a, em todas as CÃ¢maras Municipais do PaÃ s, das bandeiras do Concelho, da ANMP e do
MunicÃ pio de DÃ li, um conjunto de acÃ§Ãµes ao longo dos anos, concertadas pela sua estrutura representativa, a
AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses, elevou bem alto a indignaÃ§Ã£o do Poder Local luso nos
areÃ³pagos internacionais do Conselho de MunicÃ pios e RegiÃµes da Europa (CCRE), em Paris, do Conselho da Europa,
em Estrasburgo, e da OrganizaÃ§Ã£o Iberoamericana de CooperaÃ§Ã£o Intermunicipal, em Guadalajara.

Paralelamente, a par de tantas outras iniciativas Â– que o dirigente da ResistÃªncia, Ramos Horta, reconhecia e agradeceria
em visita que efectuou Ã  Sede da ANMP Â– o XI Congresso da AssociaÃ§Ã£o Nacional de MunicÃ pios Portugueses,
que em 98 reuniu em Vilamoura, aprovou por unanimidade e aclamaÃ§Ã£o uma moÃ§Ã£o onde, ao relevar a indÃ³mita
vontade e o inabalÃ¡vel querer do Povo herÃ³ico de Timor, sublinhava o total empenho nos grandes propÃ³sitos que
motivam Xanana GusmÃ£o e os seus pares, enquanto reafirmava a inquestionÃ¡vel esperanÃ§a, segura certeza de, no ano
2000, no XII Congresso, termos entre nÃ³s, tambÃ©m, as Autarquias timorenses.

Uma consoladora realidade, hoje jÃ¡ incontornÃ¡vel...
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